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.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
.

NOTIFICAÇÃO POR EDITAL
O Presidente da Comissão do Processo Administrativo Disciplinar n° 
7942/2024, designado pela PORTARIA nº 0099/2024 – CGP/SEAP, de 
05 de janeiro de 2024, publicada no Diário Oficial do Estado do Pará nº. 
35.701 de 01/02/2024, tendo em vista o disposto no art. 256, inciso II, 
do Código do Processo Civil, aplicado subsidiariamente, NOTIFICA, pelo 
presente edital, por se encontrar em local incerto e não sabido, a ex-
servidora IZABEL MAGALHÃES PORPINO CUNHA sobre sua condição de 
acusada no Processo nº 7942/2024, intimando-a a comparecer, no prazo 
de 20 dias úteis, a contar da publicação, à sede desta Secretaria de Estado 
de Administração Penitenciária, situada a Avenida João Paulo II, nº. 602, 
Bairro Marco, a fim de tomar ciência da instauração do presente Processo 
Administrativo Disciplinar.
 Belém, 28 de fevereiro de 2024.
CARLOS FELIPE DE ALMEIDA CAVALCANTE
Presidente da Comissão

Protocolo: 1047621
.

OUTRAS MATÉRIAS
.

PORTARIA Nº 0239/2024-CGP/SEAP 
Belém (PA), 05 de março de 2024.
RENATO NUNES VALLE, Corregedor-Geral Penitenciário, no uso de suas 
atribuições legais, e;
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência 
de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata dos 
fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, asse-
gurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art. 199 da Lei Estadual 
nº 5.810/1994 - RJU (alterada pela Lei nº 9.230/2021) e art. 110, III, da 
Lei nº 8.972/2020;
RESOLVE:
Art. 1º - DETERMINAR a instauração de SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA 
DISCIPLINAR nº 8006/2024-CGP/SEAP em desfavor do servidor U.R.S. 
(M.F.: 5954335), Policial Penal, objetivando apurar a responsabilidade 
administrativa e/ou funcional do servidor, ao supostamente, ter cometido 
discriminação em desfavor da Pessoa Privada de Liberdade – PPL FABRI-
CIO OLIVEIRA DOS SANTOS (INFOPEN 141560), na Unidade de Custódia 
e Reinserção de Marabá – UCR MARABÁ (antes Cadeia Pública de Marabá), 
conforme os fatos narrados no Relatório Informativo de Diligência nº 108 e 
239-CGP/SEAP e demais documentos, infringindo, em tese, aos arts. 177, 
II, IV, VI, c/c 189, todos da Lei nº 5.810/94 - RJU.
Art. 2º – CONSTITUIR Comissão composta pelos servidores RODRIGO 
COSTA PINHEIRO DE SOUSA - Funcional: 54196889 - Presidente; GUS-
TAVO GONCALVES ALVES - Funcional: 5952461 – Membro; EMERSON DE 
SOUZA PEREIRA - Funcional: 5917930 – Membro, para conduzirem as in-
vestigações;
Art. 3º - DELIBERAR que os membros da Comissão tenham dedicação ex-
clusiva, podendo se reportar diretamente aos departamentos desta Se-
cretaria e aos demais órgãos da Administração Pública para as diligências 
necessárias à instrução do feito;
Art. 4º - DETERMINAR à referida Comissão que obedeça ao estatuído no 
artigo 208, caput, da Lei Estadual nº 5.810/1994-RJU c/c artigo 83, caput, 
da Lei nº 8.972/2020, assim como, deverá a mesma apresentar Relatório 
Conclusivo ao final da apuração;
Art. 5º - COMUNICAR à Diretoria de Gestão de Pessoas-DGP para registros 
nos assentamentos funcionais do(a) servidor(a) e ao Ministério Público do 
Pará, para ciência desta instauração;
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
 RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 1047622
PORTARIA Nº 0194/2024-CGP/SEAP 
Belém (PA), 08 de fevereiro de 2024.
RENATO NUNES VALLE, Corregedor-Geral Penitenciário, no uso de suas 
atribuições legais, e;
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciên-
cia de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata 
dos fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, 
assegurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art. 199 da Lei nº 
5.810/1994-RJU (alterada pela Lei nº 9.230/2021) e art. 110, III, da Lei 
nº 8.972/2020;
RESOLVE:
Art. 1º - DETERMINAR a instauração de PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR nº 7986/2024-CGP/SEAP em desfavor do servidor A.S.R. 
(M.F.: 57195802), Policial Penal, objetivando apurar a responsabilidade 
administrativa e/ou funcional do servidor, ao supostamente, ter agredido 
e ameaçado o menor de idade J.V.C.L., bem como ter sacado o seu arma-
mento funcional e apontado em direção à cabeça do mesmo, conforme os 
fatos narrados no Relatório Informativo de Diligência nº 001-2024-CGP/
SEAP, infringindo, em tese, aos arts. 177, II, VI c/c art. 190, IV, da Lei nº 
5.810/1994-RJU.
Art. 2º – CONSTITUIR Comissão composta pelos servidores CARLOS FELI-
PE DE ALMEIDA CAVALCANTE - Funcional: 5954091 - Presidente; EMER-
SON DE SOUZA PEREIRA - Funcional: 5917930 – Membro; GILSANDRO 
MELO DOS SANTOS – Funcional: 5954109 – Membro, para conduzirem as 
investigações;
Art. 3º - DELIBERAR que os membros da Comissão tenham dedicação ex-

clusiva, podendo se reportar diretamente aos departamentos desta Se-
cretaria e aos demais órgãos da Administração Pública para as diligências 
necessárias à instrução do feito;
Art. 4º - DETERMINAR à referida Comissão que obedeça ao estatuído 
no artigo 208, caput, da Lei Estadual nº 5.810/1994-RJU c/c artigo 83, 
caput, da Lei nº 8.972/2020, assim como, deverá a mesma apresentar 
Relatório Conclusivo ao final da apuração;
Art. 5º - COMUNICAR à Diretoria de Gestão de Pessoas-DGP para registros 
nos assentamentos funcionais do servidor;
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 1047628
PORTARIA Nº 0240/2024-CGP/SEAP 
Belém (PA), 05 de março de 2024.
RENATO NUNES VALLE, Corregedor-Geral Penitenciário, no uso de suas 
atribuições legais, e;
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência 
de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata dos 
fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, asse-
gurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art. 199 da Lei Estadual 
nº 5.810/1994 - RJU (alterada pela Lei nº 9.230/2021) e art. 110, III, da 
Lei nº 8.972/2020;
RESOLVE:
Art. 1º - DETERMINAR a instauração de SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA 
DISCIPLINAR nº 8007/2024-CGP/SEAP em desfavor do ex-servidor H.S.L. 
(M.F.: 5915782), ex-diretor, objetivando apurar a responsabilidade admi-
nistrativa e/ou funcional do ex-servidor, ao supostamente, agir sem obser-
vância aos princípios éticos, morais, às leis e regulamentos, ao valer-se do 
cargo para auferir proveito pessoal, referente à suposta venda de marmi-
tas de alumínio amassadas, na Unidade de Reinserção de Regime Semia-
berto de Tucuruí – URRS TUCURUÍ (antes Unidade Prisional Masculina de 
Tucuruí), conforme os fatos narrados no Relatório de Diligência Extraordi-
nária nº 33/2023-CGP/SEAP, infringindo, em tese, aos arts. 177, VI, 178, 
V, VII, X, XIV c/c 189, todos da Lei nº 5.810/94 - RJU.
Art. 2º – CONSTITUIR Comissão composta pelos servidores ANDRÉ SILVA 
DE OLIVEIRA - Funcional: 42811 - Presidente; JEFFERSON WANDERSON 
PEREIRA DE SENA – Funcional: 5933254 – Membro; EMERSON DE SOUZA 
PEREIRA - Funcional: 5917930 – Membro, para conduzirem as investiga-
ções;
Art. 3º - DELIBERAR que os membros da Comissão tenham dedicação ex-
clusiva, podendo se reportar diretamente aos departamentos desta Se-
cretaria e aos demais órgãos da Administração Pública para as diligências 
necessárias à instrução do feito;
Art. 4º - DETERMINAR à referida Comissão que obedeça ao estatuído no 
artigo 208, caput, da Lei Estadual nº 5.810/1994-RJU c/c artigo 83, caput, 
da Lei nº 8.972/2020, assim como, deverá a mesma apresentar Relatório 
Conclusivo ao final da apuração;
Art. 5º - COMUNICAR à Diretoria de Gestão de Pessoas-DGP para registros 
nos assentamentos funcionais do(a) servidor(a);
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 1047624
PORTARIA Nº 0241/2024-CGP/SEAP 
Belém (PA), 05 de março de 2024.
RENATO NUNES VALLE, Corregedor-Geral Penitenciário, no uso de suas 
atribuições legais, e;
 CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência 
de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata dos 
fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, asse-
gurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art. 199 da Lei Estadual 
nº 5.810/1994 - RJU (alterada pela Lei nº 9.230/2021) e art. 110, I, da 
Lei nº 8.972/2020;
RESOLVE:
Art. 1º - DETERMINAR a instauração de SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA 
DISCIPLINAR nº 8008/2024-CGP/SEAP em desfavor do servidor L.A.S. 
(M.F.: 5950046), Policial Penal, objetivando apurar a responsabilidade ad-
ministrativa e/ou funcional do servidor, ao supostamente, não ter a devi-
da observância na guarda do seu armamento funcional PT TAURUS 940, 
ARMA Nº ACA482002, SINARM 2021/903820436-69, que foi furtado do 
interior do seu veículo no dia 21/01/2024, conforme os fatos informados 
no Boletim de Ocorrência nº 00119/2024.100092-2 e demais documentos 
encaminhados via PAE nº 2024/77789, infringindo, em tese, aos arts. 177, 
I, VI, 178, XIV c/c 189, todos da Lei nº 5.810/94 - RJU.
Art. 2º – CONSTITUIR Comissão composta pelos servidores RAFAELA VI-
TORIA SAMPAIO PINTO - Funcional: 6039262 - Presidente; JEFFERSON 
WANDERSON PEREIRA DE SENA – Funcional: 5933254 – Membro; RONAL-
DO BORGES TRINDADE - Funcional: 5953259– Membro, para conduzirem 
as investigações;
Art. 3º - DELIBERAR que os membros da Comissão tenham dedicação ex-
clusiva, podendo se reportar diretamente aos departamentos desta Se-
cretaria e aos demais órgãos da Administração Pública para as diligências 
necessárias à instrução do feito;
Art. 4º - DETERMINAR à referida Comissão que obedeça ao estatuído no 
artigo 208, caput, da Lei Estadual nº 5.810/1994-RJU c/c artigo 83, caput, 
da Lei nº 8.972/2020, assim como, deverá a mesma apresentar Relatório 
Conclusivo ao final da apuração;


